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RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.716 - CE (2018/0292406-0)
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RECORRENTE : IÊDA GOMES TELES E OUTRO 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. DIREITO LOCAL. 
INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por IÊDA GOMES TELES E OUTRO, 

com fundamento no art. 105, III, "a", da CF/1988, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará, nesses termos ementado:
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROFESSORES DO 
MUNICÍPIO DE FORTALEZA. DOIS PERÍODOS DE FÉRIAS 
ANUAIS. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO ESTATUTO DO 
MAGISTÉRIO NÃO REVOGADO PELO ESTATUTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DA CLT POR OFENSA AO REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. PAGAMENTO DAS FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS NA 
FORMA SIMPLES DIANTE DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EXPRESSA NO ESTATUTO. INCIDÊNCIA DO ADICIONAL DE 1/3 
DE FÉRIAS SOBRE OS DOIS PERÍODOS. PRECEDENTES STF.
1. A Lei Municipal nº 5.895, de 13 de novembro de 1984 (Estatuto do 
Magistério do Município de Fortaleza), ao tratar especificamente das 
matérias atinentes aos professores municipais não foi revogada pela Lei 
Municipal nº 6.794/1990 (Estatuto dos Servidores do Município de 
Fortaleza), porquanto esta, de forma geral, regula o regime jurídico dos 
servidores municipais de Fortaleza e não trouxe dispositivo expresso 
revogando a norma específica anteriormente citada.
2. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em situações análogas, reconhece 
a possibilidade de algumas carreiras possuírem direito não só ao gozo das 
férias de sessenta dias anuais, geralmente divididas em dois períodos como 
no caso sob espeque, mas também ao percebimento do adicional previsto no 
art. 7º XVII da Constituição Federal durante todo o período de férias 
previsto na lei específica, ou seja, os sessenta dias. Precedentes.
3. A Lei Municipal nº 8.895/84, ao possibilitar a aplicação subsidiária da 
CLT, entra em descompasso com a instituição do regime jurídico único 
pela Constituição Federal de 1988, motivo pelo qual rejeita-se o pleito 
inaugural no que concerne ao pagamento em dobro das férias não 
usufruídas pelos servidores públicos, porquanto inexiste previsão no 
Estatuto e não há de prevalecer as regras previstas na lei trabalhista. Ou 
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seja, infere-se que o art. 113, caput, de referida Lei não foi recepcionado 
pela Constituição Federal apenas no ponto em que faz referência à CLT.
4. Assim, o Município de Fortaleza deverá arcar com o pagamento dos 
adicionais de um terço das segundas férias anuais não usufruídas pelas 
autoras na forma simples, acrescidas de juros de mora a partir da citação, 
com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/98, 
com redação da lei 11.960/09, e, em relação à correção monetária, deverá 
o cálculo ser realizado com base no IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Precedente STJ.
Agravo Interno conhecido e desprovido.

Sustenta a parte recorrente, em síntese, que possui direito ao pagamento em 

dobro das férias não usufruídas.

Apresentadas contrarrazões / Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A inexistência da possibilidade de pagamento em dobro de férias não usufruída 

foi dirimida no âmbito do direito local, atraindo a incidência do disposto na Súmula nº 

280/STF.

Ainda que assim não fosse, não haveria o direito vindicado, visto que o art. 137 

da CLT não se aplica aos servidores públicos estaduais. Cite-se:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. INDENIZAÇÃO POR FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. DIREITO EXPRESSAMENTE PREVISTO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PAGAMENTO EM DOBRO COM BASE 
NO ART. 137 DA CLT. NÃO CABIMENTO. RELAÇÃO ENTRE 
SERVIDORES E A ADMINISTRAÇÃO. NATUREZA ESTATUTÁRIA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALORES QUE O SERVIDOR 
DEIXOU DE AUFERIR À ÉPOCA, CORRIGIDO 
MONETARIAMENTE.
1. A impetração do mandado de segurança contra ato administrativo que 
indefere pedido de indenização por férias não gozadas não configura sua 
utilização como substituto de ação de cobrança.
Precedente da Corte Especial.
2. O direito de férias do trabalhador tem alicerce constitucionalmente 
fincado nos arts. 7º, inciso XVII, e 39, § 4º, da Constituição Federal. 
Assim, não usufruídas no período legalmente previsto, em face do interesse 
público, exsurge o direito do servidor à "indenização pelas férias não 
gozadas", independentemente de previsão legal, em razão da 
responsabilidade civil objetiva do Estado, estabelecida no art. 37, § 6.º, da 
Constituição Federal, sob pena de restar configurado o locupletamento 
ilícito da Administração. Precedentes do STJ e do STF.
3. Mostra-se descabido o pleito de pagamento em dobro das verbas 
pleiteadas, com base nas disposições contidas no art. 137 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, na medida em que elas não 
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se aplicam aos servidores públicos e a Administração, cuja relação é de 
natureza estatutária.
4. O montante devido a título da "indenização por férias não gozadas" deve 
corresponder ao quantum que o servidor, à época, deixou de auferir por 
força do ato impugnado, corrigido monetariamente.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e parcialmente 
provido.
(RMS 31.157/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012 - grifei)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 

recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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